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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO, POR 
DESISTÊNCIA, EM VIRTUDE DA ADESÃO DA CONTRIBUINTE AO PLANO DE 
REGULARIZAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS INSTITUÍDO PELA LEI 
22.549/2017, DO ESTADO DE MINAS GERAIS. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
489, § 1º, V, E 1.022, PARÁGRAFO ÚNICO, II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Embargos à Execução Fiscal, nos quais a parte autora 
noticiou sua adesão ao plano de regularização de créditos tributários instituído pela Lei 
22.549/2017, do Estado de Minas Gerais, bem como desistiu da demanda e renunciou 
às alegações de direito sobre as quais ela se funda. Na sentença o Juízo homologou a 
desistência dos Embargos à Execução e julgou extinto o processo, sem fixação de 
honorários advocatícios. Opostos Embargos de Declaração, pelo ente público, em 1º 
Grau, restaram eles rejeitados. Interposta Apelação, pelo ente público, o Tribunal de 
origem negou provimento ao recurso. Opostos Embargos Declaratórios, pelo ente 
público, em 2º Grau, restaram eles rejeitados. No Recurso Especial o ente público 
apontou violação aos arts. 90, caput, 489, § 1º, V, e 1.022, parágrafo único, II, do 
CPC/2015, sustentando a nulidade do acórdão recorrido, e além disso, a possibilidade 
de condenação da parte autora em honorários advocatícios, em razão da desistência 
da ação. Na decisão agravada o Recurso Especial foi improvido, ensejando a 
interposição do Agravo interno.
III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, V, e 1.022, parágrafo 
único, II, do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. 
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Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; 
REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/04/2008.
V. Na esteira do entendimento firmado nesta Corte, em regra, a desistência da Ação 
Anulatória ou dos Embargos à Execução, decorrente da adesão do contribuinte ao 
Programa de Parcelamento, não implica o afastamento da condenação aos honorários 
advocatícios. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.156.874/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2010; AgRg no REsp 
1.055.910/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
21/11/2008.
VI. Todavia, a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, havendo a 
previsão de pagamento, na esfera administrativa, dos honorários advocatícios, quando 
da adesão do contribuinte ao Programa de Parcelamento Fiscal, a imposição de 
pagamento da verba honorária, quando da extinção da Execução Fiscal, configura bis 
in idem. Nesse sentido: STJ, EDcl no AgRg no REsp 1.011.237/RJ, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/05/2013; AgRg no REsp 
1.223.119/PR, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe de 
26/03/2013.
VII. Tendo a Corte de origem decidido a questão em torno dos honorários advocatícios 
com base na interpretação conjunta da Lei 22.549/2017 e do Decreto 47.210/2017, do 
Estado de Minas Gerais, somente mediante interpretação da referida legislação local 
seria possível concluir pela fixação de honorários advocatícios nos Embargos à 
Execução Fiscal. Desta feita, a pretensão recursal encontra-se obstada pela Súmula 
280 do STF. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.985.810/MG, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/10/2022.
VIII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 14 de novembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.994.559 - MG (2022/0091328-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, aviado 

pelo ESTADO DE MINAS GERAIS, contra decisão na qual neguei provimento ao Recurso 

Especial.

No Agravo interno o ente público sustenta que: 

"1. Nulidade do acórdão proferido pelo TJMG - ofensa aos arts. 489 e 

1.022 do CPC/2015

Entendeu a i. Ministro Relatora não ter havido negativa de prestação 

jurisdicional, asseverando que a lide foi resolvida com a devida 

fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pela parte 

recorrente.

Contudo, omitiu-se o TJMG sobre teses imprescindíveis para a solução da 

lide (cuja observância, pelo Tribunal a quo, ensejaria o provimento do 

recurso do ente público, quanto à fixação de honorários de sucumbência).

Isto porque não apreciou o Tribunal a quo, no julgamento dos Embargos de 

Declaração, a seguinte tese sustentada pelo Estado, aptas, em tese, a 

modificar o julgado, qual seja, a necessidade de solução da lide à luz do art. 

90 do CPC.

Entretanto, sequer foram minimamente apreciadas as questões levantadas 

pelo ente público a tempo e modo, configurando a nulidade do acórdão 

recorrido, data venia. E já decidiu esse Tribunal, no julgamento do REsp 

67.943/RS (Min. Humberto Gomes de Barros):

(...)

É o que ocorre no caso presente, em que a questão levantada pela parte 

não foi enfrentada. E, ao deixar de apreciar a tese em comento, apesar de 

instado a fazê-lo em sede de Embargos de Declaração, o TJMG negou a 

prestação integral de tutela jurisdicional ao recorrente.

Merece, assim, ser provido o Recurso Especial, para que se reconheça a 

violação ao disposto nos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, com a 

determinação do retorno dos autos à origem para que sejam apreciadas as 

teses sustentadas pelo ente público, imprescindíveis para a solução da lide.

2 – Não incidência da Súmula 280/STF 

Com a devida vênia, é certo ainda que a solução da lide não passa pelo 

reexame da legislação local de regência, e sim pela correta interpretação 

ao art. 90 do CPC, violado pelo acórdão recorrido, na medida em que os 

honorários da ação anulatória não se confundem com os honorários da 

Execução Fiscal.

É de se convir que no curso da presente ação anulatória a parte autora 

desistiu da ação, a fim de ser beneficiada pela remissão do crédito tributário 
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e requereu a extinção do processo sem resolução de mérito. Nessa 

hipótese, estabelece o artigo 90 do CPC/2015:

(...)

Por uma rápida leitura daquele dispositivo, não há dúvida de que a parte 

que desiste da ação deverá pagar os honorários e as despesas processuais.

Assim, há necessidade de aplicação do artigo 90 do CPC, o qual não foi 

observado pelo Egrégio TJMG, com a devida vênia.

Portanto, não é necessário recorrer à lei local para procurar evidências 

daquilo que já está explicitado no acórdão recorrido: os honorários 

incluídos no parcelamento dizem respeito unicamente aos honorários 

advocatícios devidos em função do ajuizamento da execução fiscal, e 

não da ação autônoma dos embargos à execução.

Desta forma, não se poderia jamais falar em bis in idem, porque os 

honorários advocatícios incluídos no parcelamento dizem respeito apenas 

ao trabalho realizado na execução fiscal, não ao desempenhado realizado 

nos embargos do devedor – que tem natureza de ação autônoma.

Com o devido respeito, a jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido 

de permitir a cumulação dos honorários advocatícios firmados na ação de 

execução com aqueles arbitrados nos respectivos embargos do devedor ou 

ação anulatória. Neste sentido:

(...)

Por tais motivos, não incide à hipótese o óbice da Súmula 280/STF, 

merecendo a decisão agravada ser reconsiderada/reformada, para que seja 

conhecido na totalidade e assim provido o Recurso Especial" (fls. 

2.689/2.692e).

Por fim, requer "a reconsideração da decisão impugnada, ou, no caso de sua 

manutenção, a submissão do feito à apreciação do colendo órgão colegiado competente, 

provendo-se o presente Agravo Interno para, ao final, seja conhecido e provido o Recurso 

Especial em sua totalidade" (fl. 2.692e).

Impugnação da parte agravada, pelo não conhecimento do recurso, ou 

então, pelo seu desprovimento, bem como pela condenação da parte agravante ao 

pagamento de multa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.994.559 - MG (2022/0091328-0)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : SHIRLEY DANIEL DE CARVALHO  - MG062660 
AGRAVADO  : COMPANHIA SIDERÚRGICA PITANGUI 
AGRAVADO  : NEWTON CARDOSO 
AGRAVADO  : NEWTON CARDOSO JUNIOR 
ADVOGADO : THIAGO ALESSIO A DE O MONTEIRO PACHECO  - MG119847 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO, POR DESISTÊNCIA, 

EM VIRTUDE DA ADESÃO DA CONTRIBUINTE AO PLANO DE REGULARIZAÇÃO DE 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS INSTITUÍDO PELA LEI 22.549/2017, DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º, V, E 1.022, PARÁGRAFO 

ÚNICO, II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

INCONFORMISMO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Embargos à Execução Fiscal, nos quais a parte autora noticiou 

sua adesão ao plano de regularização de créditos tributários instituído pela Lei 

22.549/2017, do Estado de Minas Gerais, bem como desistiu da demanda e renunciou às 

alegações de direito sobre as quais ela se funda. Na sentença o Juízo homologou a 

desistência dos Embargos à Execução e julgou extinto o processo, sem fixação de 

honorários advocatícios. Opostos Embargos de Declaração, pelo ente público, em 1º 

Grau, restaram eles rejeitados. Interposta Apelação, pelo ente público, o Tribunal de 

origem negou provimento ao recurso. Opostos Embargos Declaratórios, pelo ente público, 

em 2º Grau, restaram eles rejeitados. No Recurso Especial o ente público apontou 

violação aos arts. 90, caput, 489, § 1º, V, e 1.022, parágrafo único, II, do CPC/2015, 

sustentando a nulidade do acórdão recorrido, e além disso, a possibilidade de 

condenação da parte autora em honorários advocatícios, em razão da desistência da 

ação. Na decisão agravada o Recurso Especial foi improvido, ensejando a interposição 

do Agravo interno.

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, V, e 1.022, parágrafo único, 

II, do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 

sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 

completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 

solução jurídica diversa da pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
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jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

V. Na esteira do entendimento firmado nesta Corte, em regra, a desistência da Ação 

Anulatória ou dos Embargos à Execução, decorrente da adesão do contribuinte ao 

Programa de Parcelamento, não implica o afastamento da condenação aos honorários 

advocatícios. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.156.874/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2010; AgRg no REsp 1.055.910/MG, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/11/2008.

VI. Todavia, a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, havendo a 

previsão de pagamento, na esfera administrativa, dos honorários advocatícios, quando da 

adesão do contribuinte ao Programa de Parcelamento Fiscal, a imposição de pagamento 

da verba honorária, quando da extinção da Execução Fiscal, configura bis in idem. 

Nesse sentido: STJ, EDcl no AgRg no REsp 1.011.237/RJ, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/05/2013; AgRg no REsp 1.223.119/PR, Rel. 

Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/03/2013.

VII. Tendo a Corte de origem decidido a questão em torno dos honorários advocatícios 

com base na interpretação conjunta da Lei 22.549/2017 e do Decreto 47.210/2017, do 

Estado de Minas Gerais, somente mediante interpretação da referida legislação local 

seria possível concluir pela fixação de honorários advocatícios nos Embargos à Execução 

Fiscal. Desta feita, a pretensão recursal encontra-se obstada pela Súmula 280 do STF. 

Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.985.810/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/10/2022.

VIII. Agravo interno improvido. 
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): A irresignação não 

merece acolhida.

Trata-se, na origem, de Embargos à Execução Fiscal, nos quais a parte 

autora, ora agravada, noticiou sua adesão ao plano de regularização de créditos 

tributários instituído pela Lei 22.549/2017, do Estado de Minas Gerais, bem como desistiu 

da demanda e renunciou às alegações de direito sobre as quais ela se funda.

Na sentença o Juízo homologou a desistência dos Embargos à Execução e 

julgou extinto o processo, nos termos dos arts. 200, parágrafo único, e 485, VIII, do 

CPC/2015, sem fixação de honorários advocatícios (fl. 1.721e).

Opostos Embargos de Declaração, pelo ente público, em 1º Grau, restaram 

eles rejeitados.

Interposta Apelação, pelo ente público, o Tribunal de origem negou 

provimento ao recurso, in verbis:

"Sabe-se que a extinção da execução fiscal pressupõe a satisfação integral 

do crédito executado, abrangidos, ainda, a atualização monetária, juros, 

multa de mora, demais encargos previstos em lei ou contrato, honorários 

sucumbenciais e custas processuais. É o que se depreende do disposto no 

artigo 924, II, do CPC de 2015 c/c artigo 2º, § 2º, da Lei 6.830/80:

(...)

No caso dos autos, os devedores aderiram ao Plano de Regularização de 

Créditos Tributários, instituído pela Lei Estadual 22.549/17, fato confirmado 

pelo próprio Estado de Minas Gerais. O diploma legal preconiza que:

(...)

O Decreto estadual 47.210/17, por sua vez, regulamentou a matéria 

prevendo em seu artigo 13 que: 

(...)

O parcelamento noticiado com a quitação administrativa dos créditos 

tributários é fato superveniente que gera reflexos imediatos na 

solução deste feito.

Com efeito, entendo que a limitação dos honorários cobrados aos 

valores previstos no Decreto estadual 47.210/17 importou verdadeira 

renúncia da Fazenda Pública à verba sucumbencial excedente.

Ademais, da leitura sistemática dos dispositivos transcritos supra, 

conclui-se que a previsão contida no decreto regulamentador, a toda 

evidência, extrapolou seus limites, notadamente ao dispor que os 

honorários devidos na forma do 'caput' não prejudicariam e não se 

compensariam com os honorários devidos e fixados em processo 

judicial promovido pelo contribuinte para discussão do crédito 

tributário. Inexiste previsão na lei de regência que permita a adoção 
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de tal comando.

Com esse mesmo entendimento tive a oportunidade de me manifestar no 

julgamento da Apelação Cível 1.0024.12.226849-3/001, julgada em 

03/03/2020.

Nesse sentido:

(...)

Nesse contexto, demonstrada a quitação do crédito tributário 

acrescido dos devidos encargos legais, tenho como incensurável a 

sentença recorrida no que se refere aos honorários advocatícios.

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO e mantenho a 

sentença, por outros fundamentos (art. 924, II, do CPC/2015)" (fls. 

2.590/2.594e)

Opostos Embargos Declaratórios, pelo ente público, em 2º Grau, restaram 

eles rejeitados. 

No Recurso Especial o ente público apontou violação aos arts. 90, caput, 

489, § 1º, V, e 1.022, parágrafo único, II, do CPC/2015, sustentando a nulidade do 

acórdão recorrido, e além disso, a possibilidade de condenação da parte autora em 

honorários advocatícios, em razão da desistência da ação.

Na decisão agravada o Recurso Especial foi improvido, ensejando a 

interposição do Agravo interno.

Sem razão, contudo.

De plano, à luz do que decidido pelo Tribunal de origem, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação aos arts. 489, § 1º, V, e 

1.022, parágrafo único, II, do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida 

da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 

acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente 

e de modo completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 

dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida. 

Com efeito, por ocasião do julgamento dos Embargos Declaratórios, o 

Tribunal de origem assim se pronunciou:

"Cuida-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO opostos pelo ESTADO DE 

MINAS GERAIS contra o Acórdão 1.0514.14.000457-3/006 alegando que o 

julgamento incorreu em omissões a serem sanadas. Argumenta que não 

houve apreciação da matéria à luz do artigo 90, CPC, no sentido de que 'a 

parte que desiste/renuncia deve ser condenada em honorários'. Pugna pelo 

acolhimento dos Embargos ou a manifestação sobre a alegada omissão, 

para fins de prequestionamento.

É o relatório.

Presentes os pressupostos de admissibilidade previstos no Código de 

Processo Civil, conheço dos Embargos de Declaração.

Os artigos 994, IV, e 1.022, ambos do CPC, exteriorizam regras segundo as 
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Superior Tribunal de Justiça

quais os embargos de declaração são cabíveis, como recurso, quando 

houver, em qualquer decisão judicial, obscuridade, contradição, omissão ou 

erro material.

Pois bem.

Volvendo aos autos, não verifico qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade a ser sanada.

Na espécie, os embargados aderiram ao Plano de Regularização de 

Créditos Tributários, instituído pela Lei Estadual 22.519/17 e 

regulamentado pelo Decreto estadual 47.210/2017 que, estabeleceu, 

dentre várias condições para quitação administrativa dos débitos 

tributários, o pagamento de honorários.

E, conforme constou no acórdão embargado, a condenação do 

executado ao pagamento de honorários nos embargos, quando tal 

verba já foi quitada junto ao parcelamento, caracteriza bis in idem.

Ademais, importante lembrar que não é o órgão julgador obrigado a rebater, 

um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a lide, observando as questões 

relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 

13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori 

Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Assim, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 

interesses do ora Embargante.

A mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso 

que se presta tão somente a sanar contradições ou suprir decorrentes da 

ausência de análise dos temas que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, 

no momento processual oportuno.

Ante o exposto, inexistindo vício no acórdão embargado e atento aos limites 

da via utilizada pela Embargante, REJEITO OS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO" (fls. 2.609/2.610e). 

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento aos arts. 489, § 1º, V, e 1.022, parágrafo único, II, do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.829.231/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/12/2020).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

A propósito, ainda: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. HASTA PÚBLICA. SUBAVALIÇÃO DO BEM. 

DESNECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA 

NECESSIDADE. REEXAME. SUMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO 

DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à admissibilidade do presente recurso por violação 

aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC, verifica-se que, no ponto, não 

houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de 

origem analisou de maneira adequada e suficiente as questões 

deduzidas pelos recorrentes.

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a suficiência do suporte fático previsto no art. 873 do CPC, 

notadamente porque inexiste comprovação de eventual subavaliação do 

bem, demandaria o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos, 

o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a reavaliação de bem 

penhorado depende da existência de elementos capazes de demonstrar a 

sua efetiva necessidade.

4. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a comprovação da necessidade de reavaliação do bem, demandaria 

o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado ante o enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

5. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que os 

agravantes não lograram êxito em comprovar a alegada ofensa ao princípio 

da menor onerosidade, demandaria o revolvimento do arcabouço 

fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado pelo enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.385/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 02/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 

E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. 

PENSÃO MENSAL AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 

EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, II, 
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do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar o 

acórdão recorrido.

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada a 

decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 

Especial quanto do Recurso Extraordinário, ocasionando a preclusão de 

uma das questões e o consequente não conhecimento do recurso. 

Aplicação da Súmula 126 do STJ.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu não 

haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos moldes 

pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das provas, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.
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1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte agravante, não há 

que se falar em nulidade do acórdão recorrido ou ausência de fundamentação.

Quanto ao mais, na esteira do entendimento firmado nesta Corte, em regra, a 

desistência da Ação Anulatória ou dos Embargos à Execução decorrente da adesão do 

contribuinte ao Programa de Parcelamento não implica o afastamento da condenação aos 

honorários advocatícios. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DESISTÊNCIA. 

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS DEVIDOS.

1. Os honorários sucumbenciais são devidos sempre que o 

contribuinte desiste dos Embargos à Execução, ainda que por conta 

de parcelamento realizado nos termos da legislação local. Precedentes 

do STJ.

2. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.156.874/MG, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

02/02/2010).

"EXECUÇÃO FISCAL – ADESÃO AO PROGRAMA DE 
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PARCELAMENTO – DESISTÊNCIA DOS EMBARGOS DO DEVEDOR – 

PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – CABIMENTO.

1. É pacífico no STJ que a condenação em honorários na execução fiscal 

não exclui a verba honorária devida nos embargos do devedor, pois este 

constitui verdadeira ação autônoma.

2. A extinção dos embargos à execução fiscal ocorre por 

manifestação de vontade própria da embargante, que optou por fazer 

parcelamento do débito tributário. A conseqüência jurídica é a 

condenação em honorários advocatícios ao processo que deu causa. 

Precedentes.

3. Os honorários advocatícios são passíveis de modificação na instância 

especial, tão-somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes. In 

casu, a condenação imposta não se mostra teratológica, motivo pelo qual 

não merece reforma a decisão recorrida. Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.055.910/MG, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

21/11/2008).

Todavia, a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, havendo 

a previsão de pagamento, na esfera administrativa, dos honorários advocatícios, quando 

da adesão do contribuinte ao Programa de Parcelamento Fiscal, a imposição de 

pagamento da verba honorária, quando da extinção da Execução Fiscal ou dos Embargos 

à Execução, configura bis in idem. A propósito:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO 

CARACTERIZADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCLUSÃO NA 

CONTA ADMINISTRATIVA DO PARCELAMENTO. DUPLICIDADE 

INACEITÁVEL. EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS 

MODIFICATIVOS.

1. O acórdão embargado foi omisso quanto ao documento de fl. 926 

(e-STJ), segundo o qual foi incluído no REFIS/RJ, a título de honorários, 3% 

do valor consolidado da dívida atribuída à embargante, o que totaliza R$ 

1.639.952,90 (um milhão, seiscentos e trinta e nove mil, novecentos e 

cinquenta e dois reais, e noventa centavos).

2. Em caso de renúncia do autor ao direito sobre o qual se funda a 

ação, ainda que em virtude de sua adesão a programa instituído por 

lei para fins de parcelamento ou pagamento à vista de créditos 

tributários, a regra é de que são devidos os honorários 

sucumbenciais.

3. Deve ser afastada a condenação em honorários, todavia, quando a 

verba ou encargo de igual natureza já foi incluída no cálculo 

administrativo do débito, sob pena de inaceitável bis in idem. 

Precedente da Segunda Turma.

4. Portanto, a possibilidade de condenação do devedor em honorários 
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advocatícios quando houver desistência ou renúncia do direito sobre o qual 

se funda a ação judicial, para efeito de viabilizar a adesão a programa de 

parcelamento fiscal, dependerá de cada caso. Ou seja, ter-se-á que 

verificar, na hipótese respectiva, se a legislação específica do REFIS ou se 

a prática administrativa enseja, ou não, a inclusão dos honorários na 

consolidação do débito. Havendo essa cobrança, não se poderá fixar 

honorários na referida desistência, sob pena de bis in idem.

5. No caso, foi incluído na conta administrativa do parcelamento, a título de 

honorários advocatícios, 3% do valor consolidado da dívida, o que 

representa importe significativo superior a R$ 1,6 milhão de reais.

6. Embargos acolhidos, com efeitos modificativos, para excluir a condenação 

em honorários advocatícios" (STJ, EDcl no AgRg no REsp 1.011.237/RJ, 

Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/05/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. REFINANCIAMENTO DE DÍVIDA FISCAL. 

RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. BIS IN IDEM. 

AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

- Em se tratando de renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação 

para efeito de viabilizar a adesão a programa de refinanciamento da 

dívida fiscal, configura bis in idem a condenação em honorários 

advocatícios quando, no cálculo administrativo do débito, já foi 

incluída verba ou encargo de igual natureza.

Agravo regimental provido" (STJ, AgRg no REsp 1.223.119/PR, Rel. 

Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe de 

26/03/2013).

Ademais, tendo a Corte de origem decidido a questão em torno dos 

honorários advocatícios com base na interpretação conjunta da Lei 22.549/2017 e do 

Decreto 47.210/2017, do Estado de Minas Gerais, somente mediante interpretação da 

referida legislação local seria possível concluir pela fixação de honorários advocatícios 

nos Embargos à Execução Fiscal. Desta feita, a pretensão recursal encontra-se obstada 

pela Súmula 280 do STF, consoante ilustra o seguinte precedente:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUNAL DE ORIGEM. 

APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO 

EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL. 

IDÊNTICA QUESTÃO JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA NO 

PONTO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

DESISTÊNCIA DA AÇÃO. ADESÃO A PROGRAMA DE 

REGULARIZAÇÃO INSTITUÍDO POR LEI ESTADUAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e ratificada pelo 

novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 do CPC), incumbe ao 
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Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo 

de adequação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo, sob 

pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantado pela Lei 

11.672/2008. Precedente: Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, Rel. 

Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.

2. Na espécie, a Corte local analisou a questão acerca do cabimento da 

condenação em honorários à luz do entendimento consolidado no 

julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.143.320/RS (Rel. Ministro 

LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010) - 

Tema n. 400 -, concluindo pela adequação do acórdão recorrido a esse 

precedente, pelo que resta prejudicada a apreciação do recurso especial no 

ponto.

3. Não ocorre ofensa ao art. 1.022 do CPC, quando o Tribunal de origem 

dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, 

apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos.

4. É inviável o conhecimento do recurso especial na hipótese em que 

o exame da controvérsia, tal como enfrentada pela Corte de origem, 

exige a apreciação de dispositivos de legislação local (Decreto 

Estadual 47.210/2017 e Lei Estadual 22.459/2017). Incidência da 

Súmula 280/STF.

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.985.810/MG, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/10/2022).

Por fim, não deve ser acolhido o requerimento para que seja imposta multa 

ao ente público agravante, eis que o mero inconformismo com a decisão agravada não 

enseja a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado. 

Com efeito, "a improcedência ou inadmissibilidade reveladora da multa 

recursal prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 deve ser a de natureza manifesta, 

qualificada, e não a que decorre simplesmente do não conhecimento ou não provimento 

do recurso, ainda que unânime" (STJ, EDcl no AgInt no AREsp 949.074/MG, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016).

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 

APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 

ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 

CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 

7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 

REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 

PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
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Superior Tribunal de Justiça

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 

agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 

decisão agravada.

2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 

aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 

controvérsia.

3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não 

é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 

provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 

agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada 

caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 

interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 

improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição 

do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o 

que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido" 

(STJ, AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 29/08/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.994.559 / MG
Número Registro: 2022/0091328-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00045736920148130514 10514140004573008 45736920148130514

Sessão Virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : SHIRLEY DANIEL DE CARVALHO - MG062660
RECORRIDO : COMPANHIA SIDERÚRGICA PITANGUI
RECORRIDO : NEWTON CARDOSO
RECORRIDO : NEWTON CARDOSO JUNIOR
ADVOGADO : THIAGO ALESSIO A DE O MONTEIRO PACHECO - MG119847

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : SHIRLEY DANIEL DE CARVALHO - MG062660
AGRAVADO : COMPANHIA SIDERÚRGICA PITANGUI
AGRAVADO : NEWTON CARDOSO
AGRAVADO : NEWTON CARDOSO JUNIOR
ADVOGADO : THIAGO ALESSIO A DE O MONTEIRO PACHECO - MG119847

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 15 de novembro de 2022

Documento eletrônico VDA34546550 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/11/2022 06:56:36
Código de Controle do Documento: 405e7c23-9916-4581-b50b-e6a6c13ad65e


